PARECER Nº      , DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, REDAÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 868/2019.
De autoria da nobre Deputada Monica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 8.092 de 28 de fevereiro de 1964 que dispõe sobre o Quadro Territorial, Administrativo e Judiciário do estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes entre 08/08 a 14/08/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na Egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação o Projeto recebeu parecer favorável, da lavra da nobre Deputada Mata Costa.
A proposição em análise não encontra suporte legal, razão pela qual merece ser rejeitada, de plano, nesta Ínclita Comissão. Por essa razão, com a devida vênia, vimos apresentar nosso voto em sentindo contrário pelas razões que seguem.

Depreende-se da consulta aos artigos 240 e seguintes do Regimento Interno desta Casa que a proposição deve ser elaborada pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, após o atendimento de requisitos legais tais como realização de plebiscito e observância das disposições constantes da Lei nº 8.092 de 28 de fevereiro de 1964. 

Desta feita, deve o presente ser remetido ao arquivo, medida que se impõe ante a inadequação do procedimento adotado. 

À vista do exposto, manifestamo-nos de forma contrária ao Projeto de Lei nº 868/2019, solicitando o acompanhamento dos respeitáveis membros deste Parlamento.
Sala das Sessões, em

a) Frederico d’Avila

